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Louvor do Ministro da Saúde atribuído à Comissão Técnica de Va-
cinação (2005), a que preside.

Louvor do Diretor -Geral da Saúde atribuído a dirigentes da DGS 
como reconhecimento do seu desempenho (2005).

Louvor do Ministro da Saúde, a título individual, atribuído na se-
quência das ameaças de bioterrorismo e «pela qualidade dos trabalhos 
no que se refere às doenças transmissíveis».

Certificado de Apreciação e medalha da Organização Mundial da 
Saúde — Europa, a título individual, pelo contributo para o sucesso da 
Eliminação da Poliomielite no País e na Europa (2002).

Louvor, a título individual, pelo trabalho desenvolvido no Gabinete 
de Epidemiologia e Estudos da ARS de Lisboa, no âmbito das atividades 
para o controlo do último surto de difteria do País (1985).

Exerceu sempre funções públicas em regime de exclusividade.
310893629 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, I. P.

Aviso (extrato) n.º 13292/2017
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo e nos termos do disposto 

na alínea b) do n.º 1, do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
torna -se público que os trabalhadores abaixo indicados, concluíram 
com sucesso o período experimental, na sequência da celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., para 
desempenho de funções na categoria/carreira de Assistente Técnico, 
sendo que o tempo de duração do período experimental é contado para 
efeitos da atual carreira e categoria. 

Nome ACES Data 
do despacho

Abílio Ângelo Rodrigues da Cruz
Alexandra Rosário Correia da Silva 

Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Almada -Seixal 08 -08 -2017

11 -04 -2017
Mónica Sofia Pereira Peixoto Castanho. 08 -08 -2017
Célia Cristina Beleza Guerreiro Ginga 11 -04 -2017
Ana Cristina da Conceição Amaral 

de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08 -08 -2017
Ana Joaquina Ferreira Serra Lopes 30 -03 -2017
Luzia de Jesus Romeiro dos Reis . . . 30 -03 -2017
Carla Margarida Lemos Monteiro 11 -04 -2017
Célia Cristina Nobre Marques Mo-

reira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 -05 -2017
Maria do Carmo Figueiredo Pajote 21 -06 -2017
Maria Teresa de Sousa Baltazar   . . . 04 -09 -2017
Vitória Alexandra Silva Morais Silva 

Castanheira   . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 -04 -2017

Ana Isabel Oliveira Morais da Silva Arrábida 08 -08 -2017
Ana Cristina Clara Frazão de Almeida 08 -08 -2017
Elisabete de Jesus Sousa Rafael Ani-

ceto   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 -05 -2017
Sandra Maria Henriques Florindo 

Martins   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08 -08 -2017
Maria Manuela Rodrigues Rosa   . . . 26 -04 -2017
Nuno Miguel de Deus Espada . . . . 26 -04 -2017
Orquídea Maria Palma Mendes Lança 08 -08 -2017

Ana Maria Silva Dias Costa   . . . . . Ocidental e Oeiras 08 -08 -2017
Ana Paula Pereira Mendes   . . . . . . 08 -08 -2017
Ana Sofia Carvalho Esteves   . . . . . 08 -08 -2017
Célia Maria Pereira Soares   . . . . . . . 08 -08 -2017
Cristina Raquel Passos da Silva Reis 06 -07 -2017
Gracinda Olinda Mendes da Silva Mota 08 -08 -2017
Paula Cristina Esteves Correia dos 

Santos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08 -08 -2017
Paula Isabel de Jesus Camba . . . . . 08 -08 -2017
Pedro Miguel Alves da Silva Pereira 08 -08 -2017
Raquel Barbara Couto Braga   . . . . 08 -08 -2017
Raquel Nogueira Xavier Cardoso . . . . 08 -08 -2017

 3 de outubro de 2017. — O Vogal do Conselho Diretivo, Nuno Ribeiro 
de Matos Venade.

310880044 

procedimento concursal aberto por aviso n.º 16060 -B/2016, publicado 
em DR, 2.ª série, n.º 246, de 26 de dezembro, foi celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 01 
de março de 2017, com a trabalhadora Maria Helena Silva Almeida, para 
o preenchimento de um posto de trabalho na categoria de especialista 
de Saúde Pública, da carreira especial médica, do mapa de pessoal da 
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ ACES 
Lezíria, com a remuneração base de 2.746,24 € (dois mil setecentos e 
quarenta e seis euros e vinte e quatro cêntimos), ficando posicionada 
no nível remuneratório 45.º da respetiva categoria.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º da LGTFP, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, identifica -se o júri designado para 
o período experimental:

Presidente: Dr.ª Helena Luísa de Carvalho da Ponte e Sousa
1.º Vogal Efetivo: Dr.ª Ana Maria Coelho Simões
2.º Vogal Efetivo: Dr.ª Luísa Pinheiro Portugal

O período experimental iniciou -se com a celebração do contrato, 
tendo a duração de 90 dias, conforme previsto no n.º 1 do artigo 24.º, 
do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto e de acordo com o n.º 5 da 
cláusula 20.º, do ACT n.º 2/2009, de 13.10.2009.

Ainda, e na sequência da conclusão com sucesso do respetivo período 
experimental, o mesmo foi homologado em 08.09.2017 por despacho 
do Vogal do Conselho Diretivo.

19 de outubro de 2017. — O Vogal do Conselho Diretivo, Nuno 
Ribeiro de Matos Venade.

310878133 

 Declaração de Retificação n.º 770/2017
Por ter saído com inexatidão no Diário da República, 2.ª série, n.º 186, 

de 26 de setembro de 2017, no despacho (extrato) n.º 8433/2017, retifica-
-se que:

Onde se lê:
«[...] as seguintes profissionais para o exercício dos cargos de 

presidente e vogais deste órgão[...]»
deve ler -se:

«[...] as seguintes profissionais para o exercício dos cargos de 
presidente e vogais do Conselho Clínico e de Saúde do ACES de 
Lisboa Ocidental e Oeiras, respetivamente[...]»
26 de setembro de 2017. — O Vogal do Conselho Diretivo, Nuno 

Venade.
310878109 

 Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.º 13294/2017

Procedimento concursal comum com vista ao recrutamento de pessoal 
médico, para um lugar na categoria de Assistente Graduado Sénior, 
da área hospitalar de Oftalmologia, da carreira especial médica, 
do mapa de pessoal do Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto.
1 — Nos termos do estabelecido no artigo 5.º da Portaria n.º 207/2011, 

de 24 de maio, alterada pelas Portarias n.º 355/2013, de 10 de dezem-
bro e 229 -A/2015, de 3 de agosto, que regulamentam os requisitos da 
candidatura e tramitação dos procedimentos concursais de recrutamento 
para os postos de trabalho em funções públicas, no âmbito da carreira 
especial médica, incluindo mudança de categoria, ao abrigo do disposto 
no Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, torna -se público que, por 
Despacho n.º 7541/2017 de S. Exa. o Sr. Secretário de Estado da Saúde, 
de 18 de agosto e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 164 
de 25 de agosto, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, pro-
cedimento concursal comum de acesso para preenchimento de 1 (um) 
posto de trabalho para a categoria de Assistente Graduado Sénior, da 
especialidade de Oftalmologia, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Política de Igualdade: Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º 
da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, 
enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Legislação aplicável: O procedimento concursal comum aberto 
pelo presente aviso rege  -se pelo disposto no Decreto -Lei n.º 177/2009 
de 4 de agosto, Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro, Portaria 

 Aviso (extrato) n.º 13293/2017
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência de 
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n.º 207/2011 de 24 de maio, alterada pelas Portarias n.º 355/2013, de 
10 de dezembro e 229 -A/2015 de 3 de agosto e no Acordo Coletivo de 
Trabalho (ACT) 2/2009, publicado no Diário da República n.º 198, 
2.ª série, de 13 de outubro e posteriores alterações.

4 — Prazo de validade: O procedimento concursal é valido para 
ocupação do posto de trabalho enunciado, terminando com o seu pre-
enchimento.

5 — Âmbito do recrutamento: Podem ser admitidos ao presente 
concurso médicos que sejam titulares de relação jurídica de emprego 
público — contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, ao abrigo da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP) aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de junho.

6 — Caraterização do posto de trabalho: Ao posto de trabalho apre-
sentado a concurso corresponde o conteúdo funcional da carreira médica, 
na categoria de Assistente Graduado Sénior, tal como estabelecido no 
artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto e n.º 3 do ar-
tigo 7.º - A, aditado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 31 de dezembro 
e no n.º 3 da cláusula 10.ª do ACT n.º 2/2009 publicado no Diário da 
República n.º 198, 2.ª série, de 13 de outubro e posteriores alterações.

7 — Local de trabalho: O trabalhador desenvolverá a sua atividade 
no Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto, e também em outras 
instituições com as quais este Instituto tenha ou venha a ter acordos ou 
protocolos de colaboração.

8 — Regime de trabalho: O período normal de trabalho é de 40 horas 
semanais, sem prejuízo da aplicação das regras consignadas no artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

9 — Remuneração mensal: É a correspondente ao regime de trabalho, 
prevista na tabela constante na Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de de-
zembro, conjugado com o anexo a que se refere o artigo 2.º do Decreto 
Regulamentar n.º 51 -A/2012 de 31 de dezembro, se outra não resultar 
da aplicação de normativos legais imperativos.

10 — Necessidade de constituição prévia de relação jurídica de em-
prego público: O presente recrutamento faz  -se de entre trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

11 — Requisitos de admissão: Podem ser admitidos a concurso os 
candidatos que reúnam, até ao termo do prazo da candidatura, os se-
guintes requisitos:

a) Sejam detentores dos requisitos previstos no artigo 17.º da 
L.T.F.P.;

a.1)Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição, convenção internacional ou lei especial;

a.2)Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 
para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;

a.3)Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 
funções;

a.4)Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Possuir o grau de consultor na área profissional de Oftalmologia;
c) Ter a categoria de Assistente Graduado há pelo menos três anos;
d) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter perante a mesma a 

situação regularizada;
e) Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 

encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos 
aos postos de trabalho que cuja ocupação se publicita o presente pro-
cedimento;

f) Estar vinculado ao Serviço Nacional de Saúde.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — Prazo: Quinze dias úteis a contar da data da publicação do 

presente aviso no Diário da República.
12.2 — Forma: A candidatura deve ser formalizada mediante reque-

rimento dirigido, ao Presidente do Conselho Diretivo do Instituto de 
Oftalmologia Dr. Gama Pinto, podendo ser entregue diretamente no 
Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sito na Travessa Larga, n.º 2 
1169 -019 Lisboa ou remetida pelo correio, com aviso de receção, desde 
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no ponto 12.1.

12.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data nascimento, sexo, na-

cionalidade, número e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, 
número de identificação fiscal), residência, código postal, endereço 
eletrónico e telefone;

b) Identificação da carreira, categoria, natureza do vínculo e estabe-
lecimento ou serviço em que se encontra a exercer funções;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando o número 
e data do Diário da República onde se encontra publicado, bem como 
a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente re-
lativo ao concurso;

f) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente os relativos ao vínculo no S.N.S., ao nível habilitacional 
e à área de formação académica ou profissional;

g) Declaração do candidato em como os factos constantes na sua 
candidatura são verdadeiros.

13 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos são puníveis nos termos da Lei penal e constituem infração 
disciplinar.

14 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos 
seguintes elementos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na área 
de Oftalmologia;

b) Documento comprovativo do vínculo ao S.N.S. e tempo de serviço 
na categoria de Assistente Graduado;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora elaborado em 

modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas, 
devidamente datados e assinados;

e) Cinco exemplares de um plano de gestão clínica de um serviço ou 
unidade da área de especialização do candidato, cujo sumário não deve 
exceder as 10 páginas, podendo, este ser entregue, até 10 (dez) dias 
antes da prova prática ter lugar;

f) Declaração no requerimento, sobre compromisso de honra e em 
alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se encon-
tra relativamente a cada um dos requisitos exigidos no artigo 17.º da 
L.T.F.P.

15 — A não apresentação no prazo da candidatura dos documentos 
referidos no ponto anterior, determina a exclusão do candidato ao pro-
cedimento.

16 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documentação comprovativa das 
suas declarações.

17 — Métodos de seleção: Dando cumprimento ao definido nos arti-
gos 19.º e 20.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com a redação 
que lhe foi introduzida pelas Portarias n.º 355/2013, de 10 de dezembro 
e 229 -A/2015, de 3 de agosto, são aplicados como métodos de seleção 
a avaliação e discussão curricular e a prova prática.

18 — As atas de júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

19 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas 
no placard do Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Instituto 
e enviadas aos candidatos através de ofício ou email.

20 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série.

21 — Composição e identificação do Júri: O Júri do presente proce-
dimento concursal tem a seguinte constituição:

Presidente: Dr. Nuno Miguel Patrício Campos, Assistente Graduado 
Sénior de Oftalmologia, do Hospital Garcia d`Orta, EPE;

1.º Vogal efetivo: Dr. João Farinha Pereira Segurado Marques, Assis-
tente Graduado Sénior de Oftalmologia, do Instituto de Oftalmologia 
Dr. Gama Pinto, que substituirá o presidente nas suas faltas e impedi-
mentos;

2.º Vogal efetivo: Dr. João Paulo Pedrosa Branco da Cunha, Assistente 
Graduado Sénior de Oftalmologia, do Centro Hospitalar de Lisboa 
Central, EPE;

1.º Vogal Suplente: Dra. Maria de Fátima Simões de Oliveira Campos, 
Assistente Graduada Sénior de Oftalmologia, do Centro Hospitalar de 
Lisboa Norte, EPE;

2.º Vogal suplente: Dr. David Fonseca Martins, Assistente Graduado 
Sénior de Oftalmologia, do Centro Hospitalar de Setúbal, EPE.

24 -10 -2017. — A Presidente do Conselho Diretivo, Dr.ª Luísa Cou-
tinho Santos.

310871589 

 ECONOMIA

Gabinete da Secretária de Estado do Turismo

Despacho Normativo n.º 19/2017
O Programa Valorizar foi criado pelo Despacho Normativo n.º 9/2016, 

de 20 de outubro de 2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 208, de 28 de outubro de 2016.


